
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 238, de 2014

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe tem por escopo autorizar o Poder Executivo a implantar repúblicas para idosos de baixa renda no município de Poá.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias de 37ª à 41ª (de 31 de março a 4 de abril de 2014).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

A proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse vedar seu trâmite regular.

Destacamos, a propósito, que a Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta Casa tem considerado válidos, apropriados e sem quaisquer vícios diversos projetos de lei ditos “autorizativos” mediante pareceres que foram por ela votados favoravelmente.

Ademais, o projeto dispõe sobre tema de relevante interesse público, permanecendo a matéria, inclusive, sob a proteção da autoridade constitucional, como dispõe o artigo 230 da Carta Federal, a saber:

“Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

§ 1º - Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares.

§ 2º - Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos.”

É importante observar, no concernente aos objetivos pretendidos pela proposição ora sob análise, que a população idosa compõe um dos grupos prioritários no atendimento assistencial, em razão das fragilidades próprias do ciclo de vida conjugadas à situação de pobreza e exclusão social, como bem afirma o autor.

Com efeito, de acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o país tinha 21 milhões de pessoas com idade igual ou superior a 60 anos em 2012. A estimativa da Organização Mundial da Saúde (OMS) é que o Brasil seja o sexto em número de idosos em breve. 

Além disso, como informa a justificativa do projeto, de acordo com os dados da fundação SEADE São Paulo é o Estado com maior proporção de idosos na população, ou seja, 11,6% de seus habitantes têm mais de 60 anos, isso representa 5,4 milhões de habitantes.

A concessão de moradia digna aos anciãos, portanto, denota o cumprimento de política pública correta e de elevados propósitos, centrada no respeito e no acolhimento das gerações que nos precederam na construção de uma Nação próspera que deve atender as necessidades das cidadãs e cidadãos mais idosos e fragilizados economicamente. Eis que cumpre e jamais esquece a sábia lição: “(...) a glória dos filhos são os pais. (Provérbios 17:6)

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 238, de 2014.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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